
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2787805 - GO (2024/0416289-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : OSVALDIR ALVES DA MOTA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ITHALO DINIZ DA MOTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MAYONNE CIRQUEIRA LOPES - TO007091
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134A

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
-  AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE  CONHECEU EM PARTE DO
RECLAMO E DEU-LHE PROVIMENTO. INSURGÊNCIA DA
PARTE AGRAVANTE.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "O
oficial de justiça goza de fé pública, apenas podendo ser afastada
a presunção de veracidade dos fatos por ele afirmados em
certidão na hipótese de prova em contrário" (AgInt no AREsp n.
2.373.614/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).27/11/2023 29/11/2023  Incidência da
Súmula 83/STJ.

1.1. Rever a conclusão da Câmara julgadora quanto ao fato de
que não foram apresentadas provas em contrário capazes de
derruir a presunção de veracidade da certidão emitida pelo
serventuário de justiça ensejaria a revisão das provas constantes
dos autos, o que é vedado nesta instância especial, nos termos
da Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,17/06/2025 23/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .30 de junho de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
-  AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE  CONHECEU EM PARTE DO
RECLAMO E DEU-LHE PROVIMENTO. INSURGÊNCIA DA
PARTE AGRAVANTE.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "O
oficial de justiça goza de fé pública, apenas podendo ser afastada
a presunção de veracidade dos fatos por ele afirmados em
certidão na hipótese de prova em contrário" (AgInt no AREsp n.
2.373.614/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).27/11/2023 29/11/2023  Incidência da
Súmula 83/STJ.

1.1. Rever a conclusão da Câmara julgadora quanto ao fato de
que não foram apresentadas provas em contrário capazes de
derruir a presunção de veracidade da certidão emitida pelo
serventuário de justiça ensejaria a revisão das provas constantes
dos autos, o que é vedado nesta instância especial, nos termos
da Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

: Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator)
interno, interposto por OSVALDIR ALVES DA MOTA - ESPÓLIO, contra decisão
monocrática (fls. 280-284, e-STJ), que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial do ora insurgente e negar-lhe provimento.
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O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás assim ementado (fl. 96, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. FÉ-PÚBLICA.
NULIDADE DA CITAÇÃO AFASTADA. 1. A certidão lavrada pelo Oficial de
Justiça, ainda que sem assinatura de recebimento do mandado citatório, é
dotada de fé pública, com presunção relativa de veracidade e somente pode ser
elidida por meio de prova robusta em contrário, cujo ônus compete a parte
interessada. RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. , e-STJ), a recorrente, em síntese,
apontou: a) violação do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015; e b)
vulneração dos arts. 238, 239, 251, III e 280 do CPC/2015.

Inadmitido o apelo na origem, adveio o agravo do art. 1.042 do CPC20/15
(fls. 246-257, e-STJ), visando destrancar o processamento daquela insurgência.

Em decisão monocrática (fls. 280-284, e-STJ), o agravo foi conhecido para
conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento: I) porque não foi
considerado violado o art. 1.022, II, do CPC/2015; II) pela impossibilidade de revisar o
conteúdo probatório dos autos e pela consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência do STJ, conforme o teor das Súmulas 7 e 83/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 288-308, e-STJ), no qual o agravante
sustenta a inaplicabilidade dos aludidos óbices. Enfatiza que houve irregularidade que
torna nula a citação na origem por falta de cumprimento dos requisitos legais, em
especial, a falta de assinatura do agravante. 

Impugnação às fls. 312-313, e-STJ, na qual a parte agravada requer a
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

 O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de
infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida, por seus próprios
fundamentos.

1. De início, observa-se das razões do agravo interno que não houve
impugnação ao fundamento da decisão ora agravada pertinente à conclusão de
que não foi ofendido o art. 1.022, II, do CPC/2015, operando-se a preclusão
consumativa em relação a este ponto.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. INEXIGIBILIDADE DE CHEQUE.
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. CAPÍTULO AUTÔNOMO. NÃO IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 283/STF. TÍTULO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE CIRCULAÇÃO.
"CAUSA DEBENDI". EXAME. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. ÔNUS
DA PROVA. INVERSÃO. VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. NEGÓCIO
JURÍDICO SUBJACENTE. EXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA N. 54/STJ. "REFORMATIO IN
PEJUS". IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. A decisão monocrática
que nega provimento a recurso, com base em jurisprudência consolidada desta
Corte, encontra previsão nos arts. 932, IV, do CPC/2015 e 255, § 4°, II, do
RISTJ, não havendo falar, pois, em nulidade por ofensa à nova sistemática do
Código de Processo Civil. Ademais, a interposição do agravo interno, e seu
consequente julgamento pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade. 2. A
ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo da decisão

(...) 9. Agravo interno a que se negarecorrida induz a preclusão da matéria. 
provimento. (AgInt no AREsp 695.167/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-27/05/2019 30/05/2019
se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SEGURO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
SIMPLES TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. SÚMULA N. 284/STF. CAPÍTULO
AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
PRECLUSÃO. DECISÃO MANTIDA. (...) 3. A falta de impugnação, no agravo
interno, de capítulo autônomo da decisão recorrida conduz à preclusão da

 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 556.665matéria.
/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado
em , DJe ) [grifou-se]01/04/2019 05/04/2019

2.  O agravante persiste em afirmar ter havido contrariedade aos arts. 238,
239, 251, III, 280 do CPC/2015, porque foi considerada válida a citação sem assinatura
do citando e sem a devida certificação de recusa pelo oficial de justiça.

Abaixo, trecho da decisão agravada que trata da questão (fls. 282-283, e-
STJ):

(...) No pertinente à alegada violação dos arts. 238, 239, 251, III, 280 do CPC
/2015, a qual seria passível de anular os atos processuais a partir da
citação,  restou assentado no acórdão impugnado (fls. 99-100, e-STJ):

Ao contrário do que faz crer o recorrente, vislumbra-se da certidão
constante dos autos que ele foi efetiva e regularmente citado, tendo sido
registrado pelo Oficial de Justiça a sua citação, a entrega da contrafé e
cópia da petição inicial da ação de execução, não havendo nenhuma

 A propósito, certificou o Meirinho (movimento 53recusa no recebimento.
dos autos originários):

Certifico e dou fé que em cumprimento ao mandado do MM Juiz de Direito desta
Comarca, dirigi-me ao endereço indicado nos dias 09.11.22 as 17h; 10.11.22 as
9h; e 11.11.22 as 10h e CITEI – Espolio de Osvaldir Alves da Mota na pessoa de
IthALO Diniz da Mota, de todo o teor do mandado e lhe entreguei a contrafé e
deixei de colher assinatura em virtude da pandemia. São Miguel do Araguaia-GO,
11.11.22
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Desse modo, verifica-se que foi observado o disposto no artigo 251, do
CPC, que assim dispõe:

Art. 251. Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, onde o encontrar, citá-
lo: I - lendo-lhe o mandado e entregando-lhe a contrafé; II - portando por fé se
recebeu ou recusou a contrafé; III - obtendo a nota de ciente ou certificando que o

. (grifou-se).citando não a apôs no mandado

Outrossim, não se pode olvidar que o Oficial de Justiça é detentor de fé
pública e que a certidão por ele emitida possui presunção de veracidade,
ou seja, somente pode ser elidida por prova robusta em contrário.

Nesse sentido dispõe o artigo 405, do CPC: “O documento público faz
prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o
chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em
sua presença.”

No caso em apreço, no entanto, depreende-se que o recorrente não
colacionou aos autos documentos ou apresentou quaisquer elementos que
pudessem infirmar a certidão emitida pelo Oficial de Justiça.

Com efeito, meras alegações genéricas não descaracterizam o conteúdo
de veracidade que se presume existente no ato processual da citação, de
modo que não é possível considerar a ocorrência da alegada nulidade,

. [grifou-se]ante a ausência de prova idônea e inequívoca nesse sentido

Portanto, o Tribunal de origem decidiu de acordo com o entendimento
jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de que o documento emitido
por oficial de justiça é dotado de fé pública.

Ademais, rever a conclusão da Câmara julgadora quanto ao fato de que não
foram apresentadas provas em contrário capazes de derruir a presunção de
veracidade da certidão emitida pelo serventuário de justiça, ensejaria a revisão
de provas constantes dos autos, o que é vedado nesta instância especial.

Em igual sentido, acrescento os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. NULIDADE DA CITAÇÃO.
CONTRAFÉ. ENTREGA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO STJ. CERTIDÃO DO OFICIAL DE
JUSTIÇA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. FÉ PÚBLICA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.1. O Tribunal estadual
assentou que a certidão do oficial de justiça gozava de fé pública, não
havendo demonstração de que não tenha havido a entrega da contrafé no
ato da citação, atestada na certidão, tendo o representante da pessoa
jurídica aposto sua ciência. Alterar as conclusões do acórdão impugnado

 2. exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula n.º 7 do STJ. O
oficial de justiça goza de fé pública, apenas podendo ser afastada a
presunção de veracidade dos fatos por ele afirmados em certidão na

3. Não sendo a linha argumentativahipótese de prova em contrário. 
apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos
invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente
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mantido em seus próprios termos. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no
AREsp n. 2.373.614/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)27/11/2023 29/11/2023

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CARACTERIZADA. NULIDADE DA CITAÇÃO. FÉ PÚBLICA DO OFICIAL

 PRESUNÇÃO IURIS TANTUM DE VERACIDADE EDE JUSTIÇA.
AUTENTICIDADE. NECESSIDADE DE PROVA EM CONTRÁRIO PARA O
SEU AFASTAMENTO. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL
QUE DEMANDA O REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.1. Não há omissão ou deficiência de
fundamentação quando o Tribunal adota fundamentação suficiente,
embora diversa da pretendida pela ora agravante, para a solução integral
da controvérsia.2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a "certidão
emitida por serventuário do Judiciário goza de fé pública, demandando a
produção de prova em contrário para que seja abalada sua presunção juris

(STJ, AgRg no AREsp 389.398/SP, Rel. Ministro de veracidade" tantum
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, DJe de ).3. 10/10/2014 É
inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente

4. Agravo interno a que se negademanda o reexame de provas. 
provimento.(AgInt no REsp n. 1.687.352/MG, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)27/2/2018 8/3/2018

. [grifou-se]Inafastável, assim, a aplicação dos enunciados 7 e 83 do STJ    

Extrai-se dos autos que o recorrente, ora agravante, sequer alegou que a
citação não ocorreu, limitando-se a suscitar a nulidade do ato pela ausência de
certidão de recusa no recebimento, o que não é suficiente para  infirmar as conclusões
do órgão julgador.

Vale ressaltar que "O oficial de justiça goza de fé pública, apenas podendo
ser afastada a presunção de veracidade dos fatos por ele afirmados em certidão na
hipótese de prova em contrário" (AgInt no AREsp n. 2.373.614/GO, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ), o que não27/11/2023 29/11/2023
ocorreu na presente hipótese.

Acrescente-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE CITAÇÃO. CERTIDÃO DO OFICIAL
DE JUSTIÇA. FÉ PÚBLICA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. AUSÊNCIA DE
PROVA EM CONTRÁRIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. "Certidão
emitida por serventuário do Judiciário goza de fé pública, demandando a
produção de prova em contrário para que seja abalada sua presunção juris

 (AgRg no AREsp 389.398/SP, Relator Ministro JOÃOtantum de veracidade"
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 2/10/2014

). 10/10/2014 2. No caso, a ausência de assinatura dos citandos no mandado,
sem a indicação de outras circunstâncias que afastem a veracidade da certidão,
não é capaz de desconstituir a presunção de veracidade que reveste a fé pública

 do oficial de justiça. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
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AREsp n. 1.859.057/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
, DJEN de .) [grifou-se]2/12/2024 9/12/2024

Assim, fica mantida a aplicação das Súmulas 7 e  83/STJ, as quais impedem
o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional, a
primeira porque "não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e
o aresto paradigma, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, de
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada
processo." (AgInt no AREsp n. 902.393/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 15/5/2024

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

Deixa-se de aplicar a multa recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15,
pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório do
presente agravo interno.

Desde já, entretanto, adverte-se que a utilização de expedientes
protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

3.  Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.787.805 / GO
Número Registro: 2024/0416289-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50277088420188090000 51040448620198090003 531196463 53119646320248090000
55408879120198090000 55590519220218090143 56278446120208090000 56678419220208090051

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSVALDIR ALVES DA MOTA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ITHALO DINIZ DA MOTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MAYONNE CIRQUEIRA LOPES - TO007091
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSVALDIR ALVES DA MOTA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ITHALO DINIZ DA MOTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MAYONNE CIRQUEIRA LOPES - TO007091
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134A
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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